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RESOLUÇÃO DO SECRETARIADO NACIONAL 

 

AFINAL O QUE QUER O GOVERNO? 

UGT DIZ NÃO AO ESVAZIAMENTO DA CONCERTAÇÃO SOCIAL E DA NEGOCIAÇÃO COLECTIVA! 

O Governo lançou um programa ambicioso à Concertação Social, fundado quer nas linhas 

programáticas sufragadas nas eleições de 6 de Outubro de 2019, quer nas discussões que já 

anteriormente se vinham desenvolvendo com os parceiros sociais. 

O anúncio, com grande enfoque, de que a valorização dos salários e a convergência dos 

rendimentos dos portugueses com a média europeia eram imperativos que deveriam estar na 

linha da frente da agenda da CPCS, com vista à obtenção de um ambicioso acordo, deu início a 

uma discussão logo em Novembro de 2019, sempre sob proposta do Governo. 

Antes do Verão, iniciou-se igualmente uma discussão em torno do importante tema da 

conciliação da vida pessoal, familiar e profissional e do reforço da natalidade. O Governo 

definiu o objectivo de atingir um acordo, também nesta matéria.  

Em Novembro de 2019, foi solicitado aos parceiros sociais que, na sequência da tomada de 

posse do novo Governo e do reinício dos trabalhos da Concertação Social, identificassem áreas 

prioritárias para a agenda futura.  

Foi o que a UGT fez, avançando com um leque de matérias, em linha com a Política 

Reivindicativa 2019-2020, aprovada no Secretariado Nacional de Setembro de 2019, e nas quais 

não esqueceu propostas que há muito vem reiteradamente apresentando, nomeadamente em 

matéria de Segurança Social, como a revisão do regime de reformas antecipadas dos 

desempregados de longa duração, ou o regime de protecção laboral e social específica devida 

a trabalhadores que exercem a sua actividade em condições particularmente penosas (como 

os trabalhadores por turnos rotativos em regime de laboração contínua, que mereceu 

distinção na intervenção do Secretário Geral da UGT no 1º de Maio de 2019).    
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Mas o que aconteceu entretanto?  

1- A discussão do possível – e cada vez mais distante - acordo sobre política de salários, 

rendimentos e competitividade foi contaminada por uma Proposta de Orçamento do 

Estado que pouco ou nada responde às necessidades e expectativas dos trabalhadores 

portugueses e pela proposta de aumentos salariais para a Administração Pública de 

0,3%, numa decisão unilateral à margem de qualquer processo negocial efectivo.  

2- Acredita o Governo que o caminho é o de propor referenciais mínimos para o sector 

privado – acima da inflação prevista mais produtividade – para, em seguida e como 

maior empregador do país, divergir da sua própria orientação e promover divisões 

público/privado mediante um tratamento desigual e discriminatório para os seus 

trabalhadores?     

3- Acredita o Governo que o caminho para um acordo é discriminar os trabalhadores, ao 

privilegiar fiscalmente as empresas e ignorar a elevada carga fiscal sobre os 

rendimentos do trabalho?  

4- Acredita o Governo que a UGT pode ignorar esses factos na discussão de um acordo 

sobre política de rendimentos? Ou que os empregadores o ignorarão?  

5- Em matéria de conciliação, verificou-se uma abordagem geral em diversas reuniões, 

tendo o grupo de trabalho que se decidiu constituir reunido apenas 2 vezes, espaçadas 

vários meses entre si.  

O único avanço foram os contributos dos parceiros sociais quanto a prioridades e metodologia 

de trabalho, com o Governo a apresentar resposta às solicitações de informação, e apenas 

parcialmente, somente na reunião de dia 27 de Janeiro de 2020 (4 meses sem resposta!!!).  

Acresce ainda que, entretanto, e nas vésperas daquela mesma, a Ministra do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social anunciou publicamente um conjunto de medidas que, sendo 

positivas, vinham sendo abordadas num quadro mais vasto de medidas a integrar no acordo 

que o próprio Governo definiu como objectivo.  

6- Acredita o Governo que é com medidas isoladas que promoverá avanços efectivos e 

significativos para a melhoria da conciliação ou para promover a natalidade em 

Portugal?  

7- Acredita o Governo que é privilegiando uma intervenção mais mediática, em 

detrimento da discussão em curso com os parceiros sociais, que está a aproveitar o 

potencial da concertação social para a construção de um quadro articulado, abrangente 

e consensual que responda ao que são desafios estruturais do País?  
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8- No que se refere à Segurança Social, esta é uma temática em que o Governo parece 

ter optado simplesmente por passar ao lado da concertação social, na medida em que 

nunca sequer manifestou a intenção de a integrar na agenda próxima.  

Em simultâneo, assistimos ao retorno ao Parlamento de temas como o da protecção social dos 

trabalhadores por turnos, matéria reivindicada pela UGT desde longa data, mas para ser 

discutida em sede de CPCS entre patrões e sindicatos e não pelos partidos políticos; 

9- Acredita o Governo que as discussões em matéria de Segurança Social e trabalho por 

turnos devem, em primeira linha, ser realizadas no Parlamento?  

10- Acredita o Governo que as soluções podem ou devem passar ao lado daqueles que 

suportam o regime previdencial de segurança social ? (trabalhadores e 

empregadores?) 

Face a tudo isto, colocamos apenas mais uma questão:  

11- Acredita o Governo que o caminho passa por, reiteradamente, 

ignorar – ou ceder a terceiros - as reivindicações que a UGT e os 

Sindicatos há muito submetem para discussão, seja em sede de 

concertação social, ou nos processos negociais?  

Este não é o caminho da UGT e, por isso, dizemos:  

Não ao esvaziamento da concertação social! 

Não ao esvaziamento da negociação coletiva!  

 

UGT APOIA A GREVE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

POR AUMENTOS SALARIAIS E PROCESSOS NEGOCIAIS REAIS 

A UGT apoia as ações de luta convocadas pelos seus muitos sindicatos da Administração Pública, 

incluindo a Greve que se realizará esta sexta-feira, 31 de Janeiro de 2020, com o objetivo de 
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pressionar o Governo a incluir, ainda no Orçamento do Estado para 2020, aumentos salariais 

reais para todos os trabalhadores e a desenvolver verdadeiros processos negociais, para resolver 

os seus mais sérios e urgentes problemas. 

A UGT não pode deixar de condenar o facto de o Governo não ter respondido formalmente, 

como seria sua obrigação, às propostas reivindicativas apresentadas pelas organizações 

sindicais, em tempo e em sede negocial própria, nem tão pouco ter respondido às 

contrapropostas apresentadas, após a insultuosa proposta de aumentos salariais de 0,3%. 

Após 10 anos sem qualquer valorização salarial, os trabalhadores da Administração Pública 

têm fundados motivos para estarem insatisfeitos e revoltados com as propostas do Governo, 

estando a UGT totalmente de acordo com as suas revindicações no sentido de que venham a 

verificar-se aumentos salariais reais para todos os trabalhadores, estejam esses aumentos 

previstos no Orçamento para 2020, ou venham a ser negociados e aplicados por meio de um 

aumento salarial extraordinário. 

Em simultâneo, a UGT considera essencial que todas as pensões sejam também aumentadas, e 

que os valores do subsídio de alimentação, das ajudas de custo e dos suplementos 

remuneratórios sejam atualizados, tendo em consideração a evolução verificada dos preços ao 

consumidor. 

A UGT apoia também as reivindicações dos seus sindicatos que vão no sentido de se proceder à 

correção das injustiças e distorções que hoje existem na Tabela Remuneratória Única (TRU), e 

que têm vindo a acentuar-se, sobretudo entre as carreiras de assistente operacional e de 

assistente técnico, mas também entre estas e a carreira de técnico superior, provocando uma 

inaceitável compressão e tendência de aproximação da retribuição média à retribuição mínima, 

fruto dos sucessivos aumentos da retribuição mínima (RMMG), sem que tenham sido 

acompanhados das devidas correções da TRU. 

Para além destas, a UGT considera igualmente justas e merecedoras de soluções negociadas 

com os sindicatos as demais reivindicações que estão na base da convocação da Greve do dia 

31 de Janeiro de 2020, nomeadamente: 

• A contagem integral de todo o tempo de serviço de todas as carreiras para efeitos de 

progressão; 

• A valorização da negociação coletiva; 
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• A alteração da política de admissões na Administração Pública, de modo a colmatar a 

falta de pessoal que é transversal a todos os serviços públicos, mas de forma mais visível 

e sentida pelos portugueses nas áreas da saúde e da educação; 

• A reposição dos pontos resultantes da aplicação do SIADAP e que foram injustamente 

retirados aos trabalhadores da carreira de assistente operacional; 

• A alteração do SIADAP em moldes que permitam aos trabalhadores progredirem nas 

carreiras com menos de 10 pontos; 

• A necessidade de aumento do investimento e, consequentemente, da qualidade dos 

serviços públicos prestados aos cidadãos; 

• A revisão e valorização das carreiras gerais, especiais, inalteradas e subsistentes; 

• A alteração das regras para o acesso à pré-reforma; 

• O cumprimento dos acordos celebrados e o descongelamento de carreiras dos contratos 

individuais de trabalho (CIT) dos Hospitais EPE; 

• A dinamização dos mecanismos de mobilidade inter-carreiras dos trabalhadores com 

Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas dos Hospitais EPE; 

• O alargamento da ADSE aos trabalhadores em regime de CIT e aos trabalhadores 

precários ao abrigo do PREVPAP e àqueles que não tiveram oportunidade de se 

inscrever aquando da primeira relação de trabalho; 

• O desagravamento fiscal.  

A UGT apela por isso à participação de todos os trabalhadores da Administração Pública na 

Greve do dia 31 de Janeiro, ao mesmo tempo que insta o Governo a enveredar por um 

caminho de estrito respeito da Lei da Negociação Colectiva, considerando inaceitável que 

continuem a ser convocadas reuniões “negociais” que mais não são do que meros encontros 

para serem dados a conhecer aos sindicatos factos consumados sobre matérias que deviam 

ter sido alvo de verdadeira negociação.  

A UGT espera que a reunião já agendada para dia 5 de Fevereiro de 2020, com a 

Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e com a Ministra da 

Modernização do Estado e da Administração Pública, constitua um momento para que 

as preocupações e reivindicações da UGT e dos seus sindicatos sejam atempadamente 

ouvidas pelo Governo e que permita criar as bases para um processo negocial mais 

efetivo com os sindicatos da Administração Pública.  
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A UGT lamenta, ainda assim, que a reunião negocial com os sindicatos da Administração Pública 

tenha sido agendada apenas para 10 de Fevereiro de 2020, data posterior à votação final global 

do Orçamento do Estado para 2020. 

 

Castelo Branco, 30 de Janeiro de 2020 

 

 

Aprovada por Unanimidade e Aclamação 

O Secretariado Nacional 


